
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.625 - SC (2011/0017805-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LOURIVAL FIEDLER E OUTRO
ADVOGADO : DANIELA GUEDES DE BASSI 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. 
REGIME DE OCUPAÇÃO. TRANSFERÊNCIA BENFEITORIAS 
CONSTRUÍDAS POR OCUPANTES. COBRANÇA DE 
LAUDÊMIO. EXIGIBILIDADE.

O entendimento atual desta Corte é no sentido de que a 
cobrança de laudêmio não se limita ao regime de aforamento de terreno 
de marinha, sendo exigível, ainda que em caso de regime de ocupação, 
quando se tratar de transferência onerosa de direitos sobre benfeitorias 
construídas em imóvel da União.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Cesar 
Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.625 - SC (2011/0017805-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LOURIVAL FIEDLER E OUTRO
ADVOGADO : DANIELA GUEDES DE BASSI 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por LOURIVAL FIEDLER e 
OUTRO contra decisão de minha relatoria que deu provimento ao recurso especial da 
agravada. 

A ementa da decisão guarda o seguinte teor (e-STJ fl. 133):

"ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. REGIME DE 
OCUPAÇÃO. TRANSFERÊNCIA DE PODER INERENTE AO 
DOMÍNIO DE IMÓVEL DA UNIÃO. COBRANÇA DE LAUDÊMIO. 
EXIGIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO".

O acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região que negou 
provimento à apelação da agravada teve a seguinte ementa (fl. 82):

"COBRANÇA DE LAUDÊMIO. REGIME DE OCUPAÇÃO. 
INEXIGIBILIDADE. 

1. O Decreto-Lei 2.398/87, por seu art. 9º, revogou 
expressamente o art. 130 do Decreto-Lei 9.760/46, que dava ensejo à 
cobrança do laudêmio para os imóveis não-foreiros, submetidos ao 
regime de mera ocupação. 

2. É inexigível a cobrança de laudêmio a propósito da 
transferência onerosa entre vivos de direitos sobre benfeitorias 
construídas sobre terrenos da União diante de simples hipótese de 
ocupação". 

Alegam os agravantes que julgados mais recentes trazem entendimento 
pela inexigibilidade de laudêmio em regime de ocupação de terreno de marinha. Sustenta 
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que o referido instituto se aplica apenas aos imóveis sujeitos ao regime de aforamento.

Pugnam para que seja reconsiderada a decisão agravada, ou levado o 
presente recurso a julgamento pela Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.232.625 - SC (2011/0017805-0)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. 
REGIME DE OCUPAÇÃO. TRANSFERÊNCIA BENFEITORIAS 
CONSTRUÍDAS POR OCUPANTES. COBRANÇA DE 
LAUDÊMIO. EXIGIBILIDADE.

O entendimento atual desta Corte é no sentido de que a 
cobrança de laudêmio não se limita ao regime de aforamento de terreno 
de marinha, sendo exigível, ainda que em caso de regime de ocupação, 
quando se tratar de transferência onerosa de direitos sobre benfeitorias 
construídas em imóvel da União.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Não merece guarida a pretensão dos agravantes.

O Tribunal de origem decidiu pela não incidência de laudêmio na hipótese 
em questão, sob o fundamento de que o referido instituto se aplica apenas aos imóveis 
sujeitos ao regime de aforamento, não incidindo em caso de transferência em regime de 
ocupação.

Nos termos da ementa do acórdão (fl. 81): 

"COBRANÇA DE LAUDÊMIO. REGIME DE OCUPAÇÃO. 
INEXIGIBILIDADE. 

1. O Decreto-Lei 2.398/87, por seu art. 9º, revogou 
expressamente o art. 130 do Decreto-Lei 9.760/46, que dava ensejo à 
cobrança do laudêmio para os imóveis não-foreiros, submetidos ao 
regime de mera ocupação. 

2. É inexigível a cobrança de laudêmio a propósito da 
transferência onerosa entre vivos de direitos sobre benfeitorias 
construídas sobre terrenos da União diante de simples hipótese de 
ocupação". 

Entretanto, o entendimento atual desta Corte é no sentido de que a 
cobrança de laudêmio não se limita ao regime de aforamento de terreno de marinha, 
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sendo exigível, ainda que em caso de regime de ocupação, quando se tratar de 
transferência onerosa de direitos sobre benfeitorias construídas em imóvel da União, 
como é o caso dos autos.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

"DIREITO ADMINISTRATIVO. OCUPAÇÃO DE IMÓVEL 
LOCALIZADO EM TERRENO DE MARINHA. ALIENAÇÃO DE 
CONSTRUÇÃO. INCIDÊNCIA DO LAUDÊMIO.

1. Pela ocupação de imóvel da União, localizado em terreno de 
marinha, é devida apenas a taxa prevista no art. 127 do Decreto-Lei 
9.760/1946.

2. Diferente, contudo, é a situação em que o ocupante pretende 
transferir a terceiros, mediante alienação a título oneroso, 
apartamento construído no referido imóvel. Nesse contexto, viável a 
cobrança de laudêmio, conforme expressamente previsto no art. 3º 
do Decreto-Lei 2.398/1987, que deu nova redação ao art. 130 do 
Decreto-Lei 9.760/1946, e nos arts. 1º e 2º do Decreto 95.760/1988.

3. Inaplicável o entendimento de que o laudêmio somente 
pode ser cobrado na transferência do imóvel aforado, nos termos do 
art. 686 do Código Civil, porque os imóveis localizados em terreno 
de marinha encontram-se sujeitos ao regime jurídico 
administrativo, sendo disciplinados por legislação específica, total 
ou parcialmente derrogatória dos princípios e dos institutos de 
Direito Privado.

4. Recurso Especial provido."
(REsp 1.128.333/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 5.8.2010, DJe 30.9.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. TERRENO DE MARINHA. TRANSMISSÃO DE 
OCUPAÇÃO. PAGAMENTO DE LAUDÊMIO. LEGALIDADE. 
ARTIGO 3.º, DO DECRETO-LEI N.º 2.398, DE 21.12.1987.

1. O artigo 3.º, do Decreto-lei n.º 2.398, de 21 de dezembro de 
1987, dispõe que: 'Art. 3° Dependerá do prévio recolhimento do 
laudêmio, em quantia correspondente a 5% (cinco por cento) do 
valor atualizado do domínio pleno e das benfeitorias, a transferência 
onerosa, entre vivos, do domínio útil de terreno da União ou de 
direitos sobre benfeitorias neles construídas, bem assim a cessão de 
direito a eles relativos.' 

2. Consectariamente, a transferência onerosa de quaisquer 
poderes inerentes ao domínio de imóvel da União condiciona-se ao 
prévio recolhimento de laudêmio. Isto porque, não obstante o 
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instituto do laudêmio estivesse intimamente vinculado ao domínio 
útil, a novel lei ampliou-o para alcançar, também, a transferência 
onerosa de qualquer direito sobre benfeitorias construídas em 
imóvel da União, bem como a cessão de direitos a ele relativos.

3. In casu, a parte autora alega ser proprietária de dois imóveis 
situados em terrenos de marinha e que se viu obstada de lavrar as 
competentes escrituras de venda e compra dos referidos imóveis, os 
quais são utilizados em regime de ocupação, porque lhe fora exigido 
o pagamento de taxa de laudêmio, aduzindo, assim, ser incabível tal 
cobrança, por não se tratar de hipótese de transferência do domínio 
útil do imóvel, vinculada ao aforamento ou à enfiteuse, mas 
tão-somente de cessão de direito, por tratar-se de mera ocupação, 
não sujeita à cobrança de laudêmio.

4. É lícito à norma erigir figuras assemelhadas sujeitas ao 
laudêmio, posto obedecido o princípio da legalidade e a 
indisponibilidade dos bens ou faculdades inerentes à titularidade do 
domínio público.

5. Recurso especial conhecido e provido, divergindo do E. 
Relator."

(REsp 1.143.801/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Rel. p/ 
Acórdão Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 3.8.2010, DJe 
13.9.2010.)

Os agravantes não trouxeram argumento novo capaz de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do 
provimento ao agravo regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0017805-0 REsp 1.232.625 / SC

Números Origem:  00033149420094047208  200972080033141

PAUTA: 17/03/2011 JULGADO: 17/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : LOURIVAL FIEDLER E OUTRO
ADVOGADO : DANIELA GUEDES DE BASSI

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Foro / Laudêmio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LOURIVAL FIEDLER E OUTRO
ADVOGADO : DANIELA GUEDES DE BASSI
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e 
Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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